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PROJETO DE LEI Nº 92/2011

OFÍCIO Nº 215/2011-GAB. DE 11 DE MARÇO DE 2011

SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres (PMPM) do Município de Londrina

Londrina, 11 de março de 2011.

                                                                                          Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 92/2011

SÚMULA: Dispõe sobre a aprovação do Plano Municipal de Políticas para as Mulheres (PMPM) do Município de Londrina.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I  :

Art. 1º Fica instituído, na forma desta lei, o Plano Municipal de Políticas para as Mulheres (PMPM) do Município de Londrina, de acordo com as prioridades e ações estabelecidas no anexo desta lei.

Art. 2º O Plano Municipal de Políticas para as Mulheres (PMPM) do Município de Londrina está em consonância com os princípios, as diretrizes e os objetivos do II Plano Nacional de Políticas das Mulheres (IIPNPM), adequados às demandas locais, conforme propostas aprovadas na VI Conferência Municipal dos Direitos da Mulher.

Art. 3º O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) do Município de Londrina instituirá uma Comissão de Monitoramento e Avaliação do Plano, formada paritariamente por representantes titulares do poder executivo municipal e da sociedade civil.

Art. 4º A Comissão de Monitoramento e Avaliação do Plano terá a função de acompanhar e avaliar periodicamente o cumprimento das diretrizes, prioridades e ações definidas no PMPM.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

ANEXO

PLANO MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA MULHERES

EIXO 1 – ENFRENTAMENTO DE TODAS AS FORMAS DE VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES

Prioridade 1.1. Capacitar profissionais das diversas áreas que integram a rede de enfrentamento à violência contra a mulher

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

1.1.1 Promover seminário sobre gênero e violência contra a mulher para os gestores municipais
PML/SMM
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/ SMG/SMGP

CMDM; ONG; IES

1.1.2 Implantar programa de capacitação continuada dos profissionais que atuam na Rede de Atendimento às mulheres em situação de violência nas temáticas de gênero e de violência contra as mulheres, raça/etnia, orientação sexual e geração
PML/SMM
Governo Federal/SNPM

Governo do Estado /SESA/SEJU/SESP

Governo Municipal /Secretarias afins

CMDM; ONG; IES

1.1.3 Incluir a questão de gênero e violência contra a mulher nos programas de capacitação dos(as) educadores(as) da Rede Municipal de Ensino
PML/SME
Governo Federal/SNPM

Governo do Estado /SESA/SEJU/SESP

Governo Municipal SMM/ CMDM; ONG; IES

1.1.4 Realizar cursos de capacitação para os(as) policiais militares e guarda municipal sobre ações de enfrentamento à violência contra a mulher
PML/SMM
Governo Federal/SNPM

Governo do Estado /SESA/SEJU/SESP

Governo Municipal /Secretarias afins

CMDM; ONG; IES

Prioridade 1.2 Ampliar e Aperfeiçoar a Rede de Atendimento às Mulheres em Situação de Violência

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

1.2.1 Oferecer atendimento descentralizado (acolhimento) por meio da equipe do CAM, em todas as regiões da cidade, utilizando as estruturas físicas da rede municipal de serviços (CRAS, UBS etc.), de acordo com a demanda de cada localidade.
PML/SMM
Governo Municipal/SMAS/SMS



1.2.2 Realizar levantamento de demanda e estudo de viabilidade para implantação de plantão 24 horas do CAM ou outra alternativa para atendimento aos casos de violência contra a mulher recebidos pela rede de serviços nos períodos da noite e nos finais de semana.
PML/SMM
Governo Municipal/SMGP/SMF/SMS

1.2.3 Realizar oficinas que visem à elaboração de protocolos intersetoriais e interinstitucionais com definição de fluxos de atendimento entre CAM e CAPS, visando aprimorar a atenção à saúde mental para as mulheres em situação de violência
PML/SMM 
Governo Municipal /SMS

1.2.4 Reformar e ampliar a Casa Abrigo para Mulheres Vítimas de Violência Doméstica 
PML/SMM
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/Secretarias Afins

1.2.5 Ampliar o quadro de pessoal da SMM, por meio da abertura de vagas e realização de concursos públicos, para implementar as ações propostas.
PML/SMM
Governo Municipal/SMH/SMGP

1.2.6 Implantar a Ficha de Notificação/Investigação de Violência Doméstica, Sexual e/ou Outras Violências, garantindo a implementação da Lei 10.778/2003 (Notificação Compulsória) nos serviços de saúde.
PML/SMS
Governo Federal/SNPM

Governo do Estado/SESA/17ª Regional de Saúde

1.2.7 Estabelecer parcerias e promover ações de fortalecimento da Vara Maria da Penha
PML/SMS
Governo Estadual/ SEJU/ Vara Maria da Penha/SESP/DEAM

CMDM; ONG;

1.2.8 Firmar parceria com IES para implantação de Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor
PML/SMM
Governo Estadual/ SEJU/ Vara Maria da Penha/SESP/DEAM

CMDM; ONG; IES

Prioridade 1.3. Promover ações de prevenção a todas as formas de violência contra as mulheres nos espaços público e privado

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

1.3.1 Intensificar as campanhas educativas e culturais de prevenção à violência contra as mulheres, voltadas à sociedade em geral.
PML/SMM


Governo Federal/SNPM

Governo Estadual/Secretaria Afins

Governo Municipal/secretarias Afins

CMDM; ONG; IES; Sindicatos

1.3.2 Produzir e distribuir material informativo sobre a legislação e os serviços de proteção e apoio às mulheres em situação de violência


PML/SMM


Governo Federal/SNPM



1.3.3 Fomentar a criação de grupos de mulheres e desenvolver atividades fomativas, descentralizadas, voltadas ao empoderamento das mulheres


PML/SMM


Governo Municipal/SMAS/SMS

CMDM, Organizações Comunitárias Femininas

1.3.4 Articular os pontos de cultura e a rede de atendimento às mulheres em situação de violência a fim de integrar este público às ações culturais desenvolvidas no município.


PML/SMC
Governo Municipal/SMM

Produtores Culturais

1.3.5 Incluir a agenda de eventos e campanhas da Secretaria da Mulher para recebimento das contrapartidas sociais dos projetos beneficiados pelo PROMIC.
PML/SMC
Governo Municipal/SMM

Produtores Culturais

EIXO 2 – SAÚDE DAS MULHERES, DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS

Prioridade 2.1. Estimular a implantação e implementação da assistência em planejamento familiar, para homens e mulheres; adultos, jovens e adolescentes, no âmbito da atenção integral à saúde, respeitando os princípios dos direitos sexuais e reprodutivos

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

2.1.1 Realizar oficinas de capacitação a todos os profissionais da rede básica sobre o tema: planejamento familiar, com o objetivo de implementar as ações realizadas.
PML/SMS
Governo do Estado/SESA

Governo Municipal/SMM/SMAS



2.1.2 Realizar oficinas com as secretarias afins, divulgando as ações desenvolvidas e propondo ações em parceria
PML/SMS
Governo do Estado/SESA

Governo Municipal/Secretarias Afins

2.1.3 Elaborar material de divulgação e orientação quanto ao tema: Planejamento Familiar, considerando os diferentes públicos (homens e mulheres, adultos, jovens e adolescentes)
PML/SMS
Governo do Estado/SESA

Governo Municipal/SMM/SMAS/SME

IES; ONG

2.1.4 Inserir o tema: Planejamento Familiar nas atividades realizadas com grupos de mulheres pelas diversas secretarias
PML/SMS
Governo Municipal/SMM/SMAS

CMDM

Prioridade 2.2. Promover a assistência obstétrica qualificada e humanizada, incluindo a atenção ao abortamento inseguro de forma a reduzir a morbimortalidade materna

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

2.2.1 Instituir grupo técnico para estudo sobre abortamento inseguro no âmbito do município de Londrina e para proposição de encaminhamentos, visando ao atendimento do aborto legal de acordo com Norma Técnica estabelecida pelo Ministério da Saúde.
PML/SMS
Governo Federal/ MS/SNPM

Governo Estadual/UEL/HU

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher

2.2.2 Implementar o projeto de Acolhimento com Avaliação e Classificação de Risco, visando ampliar a resolutividade das unidades, bem como o acolhimento e a humanização do atendimento.
PML/SMS
Governo Federal/ MS

Governo Estadual/SESA

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher



Prioridade 2.3. Promover a prevenção e o controle das doenças sexualmente transmissíveis e da infecção pelo HIV/AIDS na população feminina

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

2.3.1 Realizar capacitação de profissionais, visando à implementação das atividades de prevenção propostas no Plano Municipal de Enfrentamento à Feminização da AIDS.
PML/SMS
Governo Federal/MS/SNPM

Governo Estadual/SESA

Governo Municipal/SMM

2.3.2 Produzir material educativo direcionado às mulheres, com ênfase na prevenção de DST/HIV/AIDS conforme proposto no Plano Municipal de Enfrentamento à Feminização da AIDS.
PML/SMS
Governo Federal/MS/SNPM

Governo Estadual/SESA

Governo Municipal/SMM

2.3.3 Realizar oficinas de orientação quanto à prevenção de DST/HIV/AIDS com grupos de mulheres.
PML/SMS
Governo Municipal/SMM

2.3.4 Implementar as ações do Programa de Atendimento ao Adolescente.
PML/SMS
Governo Municipal/SME/SMM/SMAS

2.3.5 Incluir atividades de orientação às detentas sobre DST/HIV/AIDS, garantindo a realização de exames, no Projeto Tecendo o Futuro.
PML/SMM
Governo Estadual/SESP/ Distritos Policiais

Governo Municipal/SMS/CIDI

Prioridade 2.4. Estimular a Implantação da Atenção Integral à Saúde das Mulheres, por meio do enfrentamento das discriminações e do atendimento das especificidades étnicorraciais, geracionais, de orientação sexual e das mulheres com deficiência

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

2.4.1 Elaborar material de orientação sobre Saúde Integral da Mulher, com ênfase nas ações preventivas, e inserir este tema nas atividades realizadas com grupos de mulheres.
PML/SMS


Governo Federal/MS/SNPM

Governo Estadual/SESA

Governo Municipal/SMM/SMAS

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher



2.4.2 Intensificar a divulgação das campanhas preventivas de Saúde da Mulher.
PML/SMS


Governo Municipal/SMM/SMAS

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher

2.4.3 Realizar oficinas de divulgação da Política Nacional de Saúde da População Negra e promover capacitação dos profissionais da saúde quanto ao mesmo.
PML/SMS


Governo Federal/MS/SEPPIR 

Governo Estadual/SESA

Governo Municipal/SMM/GPPIR

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher

2.4.4 Propor fluxos e protocolos de atendimento que contemplem as especificidades étnicorraciais, geracionais, de orientação sexual e das mulheres com deficiência.
PML/SMS


Governo Federal/MS/SEPPIR

Governo Estadual/SESA

Governo Municipal/SMM/GPPIR/ Assessoria p/ a Acessibilidade

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher

2.4.5 Elaborar material de divulgação e orientação das trabalhadoras domésticas, em relação às doenças ocupacionais.
PML/SMS


Governo Federal/SMS/SNPM

Governo Estadual/SESA

Governo Municipal/SMM

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher

2.4.6 Inserir a discussão sobre trabalho doméstico e a prevenção das doenças ocupacionais nas atividades realizadas com grupos de mulheres pelas diferentes secretarias.
PML/SMM
Governo Federal/SMS/SNPM

Governo Municipal/SMM/SMAS

CMDM/CMS/Comissão de Saúde da Mulher

EIXO 3 – ENFRENTAMENTO DO RACISMO DO SEXISMO E DA LESBOFOBIA

Prioridade 3.1. Formular e implementar ações de enfrentamento ao racismo, sexismo e lesbofobia nas instituições públicas governamentais

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

3.1.1 Promover a sensibilização dos gestores municipais para o combate à homofobia e ao racismo institucional. 
PML/SMM


Governo Municipal/SMGP/SMG/

GPPIR/

CMDM; CMPIR

3.1.2 Propor a criação de mecanismos para investigação de denúncias de discriminação quanto ao gênero, à raça/etnia, à orientação sexual e à condição física, praticadas no âmbito das instituições públicas municipais.
PML/SMM


Governo Municipal/SMGP/SMG/

GPPIR/Assessoria p/ a Acessibilidade

CMDM; CMPIR; CMPCD

Prioridade 3.2. Fortalecer as políticas de enfrentamento da discriminação contra as mulheres atingidas pelo racismo, sexismo, lesbofobia, deficiência, fatores geracionais e outras formas de intolerância e discriminação

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

3.2.1 Implantar, em parceria com as instituições de ensino superior de Londrina e ONG afins, projetos sobre sexualidade voltados para a defesa dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, o combate à lesbofobia e todas as formas de discriminação e preconceito.
PML/SMM
Governo Federal/SNPM/SEPPIR/SEDH

CMDM; CMPIR; ONG; IES



3.2.2 Desenvolver ações afirmativas e ampliar as campanhas (Dia da Visibilidade Lésbica; Dia de Orgulho Gay) voltadas à igualdade de gênero e ao combate à homofobia. (p.13)
PML/SMM


Governo Federal/SNPM/SEDH

CMDM; CMPIR; ONG; IES



3.2.3 Publicar artigos e propor pautas para rádios, TVs e jornais locais sobre a temática: enfrentamento ao racismo, sexismo e lesbofobia e outras formas de intolerância e discriminação
PML/SMM


Governo Municipal/GPPIR

Assessoria p/ a Acessibilidade

CMDM; CMPIR; ONG; IES

3.2.4 Realizar ações de sensibilização junto a sindicatos de trabalhadores e profissionais, associações profissionais, ACIL e outros para ações de enfrentamento ao sexismo, ao racismo e à homofobia, com oficinas e outras atividades informativas e educativas. (p.22)
PML/SMM


Governo Municipal/GPPIR/SINE

CMTER; CMPIR; CMDM

ACIL; sindicatos

Prioridade 3.3. Apoiar a capacitação de lideranças do movimento de mulheres e feministas na promoção de políticas e ações de enfrentamento ao racismo, sexismo e lesbofobia e ações afirmativas

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

3.3.1 Realizar atividades de formação de lideranças comunitárias femininas para o desenvolvimento de ações de enfrentamento da discriminação contra as mulheres atingidas pelo racismo, sexismo, lesbofobia, deficiência e outras formas de intolerância e discriminação.
PML/SMM
Governo Federal/SNPM

CMDM; CMPIR; ONG; IES



3.3.2 Promover cursos de formação digital direcionados às mulheres nos Telecentros, incorporando temas relacionados à promoção da igualdade de gênero.

 
PML/SEPLAN
Governo Municipal/SMM/SMAS

CMDM; IES



3.3.3 Disponibilizar, no portal da Prefeitura de Londrina, informações de interesse das mulheres (programas, projetos, legislação, eventos, etc.)
PML/SMM
Governo Municipal /GPPIR/SEPLAN/

Núcleo de comunicação

CMDM/CMPIR



EIXO 4 – EDUCAÇÃO, TRABALHO E INCLUSÃO SOCIAL E PRODUTIVA  

Prioridade 4.1. Garantir o cumprimento da legislação e promover a valorização do trabalho. 

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

4.1.1 Realizar seminário sobre igualdade de gênero no mundo do trabalho para dirigentes sindicais nas comemorações do Dia do(a) Trabalhador(a).
PML/SINE
Governo Federal/SNPM

Governo Estadual/SETP

Governo Municipal/SMM

CMTER; CMDM; ACIL; Sindicatos

4.1.2     Realizar campanha de valorização da trabalhadora doméstica, incluindo o tema do combate a todas as formas de discriminação e o respeito das especificidades de gênero, raça/etnia e outras.
PML/SINE
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SMM

CMTER/CMDM

Sindicato da categoria

Prioridade 4.2. Ampliar o acesso das mulheres ao mercado de trabalho.

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

4.2.1     Criar programas de capacitação e empregabilidade para mulheres a partir dos 40 anos, com bolsa, incluindo cursos em áreas tradicionalmente masculinas.
PML/SINE
Governo Estadual/SETP

Governo Municipal/SMM

CMTER; Sistema S

4.2.2     Formar uma rede descentralizada de capacitação, aproveitando as estruturas físicas públicas e da sociedade civil, para desenvolvimento dos programas de capacitação destinados às mulheres.
PML / SINE
Governo Estadual/SETP

Governo Municipal /SMM/SMAS

CMTER; Sistema S; ONG



4.2.3     Realizar campanha junto aos empregadores, para incentivar a inserção de mulheres com deficiência no mercado de trabalho.
PML/SINE


Governo Estadual/SETP

Governo Municipal /SMM/Assessoria p/ a Acessibilidade CMTER; CMDM; CMPCD; Sindicatos 

4.2.4     Realizar campanhas de sensibilização dos empregadores para ampliar o acesso de mulheres a profissões, cargos e funções historicamente ocupadas por homens
PML/SINE


Governo Estadual/SETP

Governo Municipal/SMM

CMTER; CMDM; ACIL; Sindicatos 

Prioridade 4.3. Promover relações de trabalho não discriminatórias. 

Ação
Órgão Responsável
Parceiros

4.3.1 Aprimorar o sistema de intermediação da mão de obra feminina, observando as condições de trabalho nas vagas oferecidas às mulheres, considerando as especificidades femininas (gravidez, amamentação e outras).
PML/SINE
Governo Estadual/SETP

Governo Municipal/SMM

CMTER; CMDM; Sindicatos

4.3.2    Incluir o tema da mulher no mundo do trabalho e informações sobre direitos trabalhistas nos eventos alusivos às principais datas comemorativas relacionadas à mulher.
PML /SMM
Governo Municipal/SINE 

CMTER/CMDM



4.3.3  Realizar e divulgar diagnóstico sobre a situação de emprego e condição de trabalho das mulheres no município de Londrina, com recorte étnico/racial
PML/SINE


Governo Estadual/SETP

Governo Municipal /SMM/SEPLAN  / IES



Prioridade 4.4. Promover a proteção social das mulheres em situação de vulnerabilidade e promover a oferta de equipamentos sociais. 

4.4.1  Ampliar as vagas nos Centros de Educação Infantil (CEI) e garantir a implantação do Ensino Integral nas diversas regiões da cidade


PML/SME


Governo Federal/MEC

Governo Estadual/SEED

4.4.2  Promover o acesso das mulheres em situação de vulnerabilidade social aos programas de acompanhamento Sócio Familiar e auxílio natalidade
PML/SMAS


Governo Federal/MDS



4.4.3  Priorizar a inclusão das mulheres em situação de violência atendidas pelos serviços especializados da Rede de Atendimento nos Programas Sociais de Transferência de Renda (critérios específicos)
PML/SMAS 


Governo Federal/MDS

Governo Municipal/SMM



4.4.3  Propor a criação de lei que autorize a COHB-LD a priorizar o atendimento da demanda das mulheres da Casa Abrigo, quando da retomada de imóveis
PML/COHAB 


Governo Municipal/SMG/SMM

Prioridade 4.5. Promover a autonomia econômica e financeira das mulheres, por meio da assistência técnica, do acesso ao crédito e do apoio ao empreendedorismo, associativismo, cooperativismo e comércio. 

4.5.1 Criar grupo técnico para levantamento e proposição de projetos do Governo Federal voltados às mulheres rurais visando à sua autonomia econômica e ao exercício pleno da cidadania.
PML/SMAA
Governo Municipal/ SMAS/SMM

CMDM; CMDR; CMAS

4.5.2 Criar sistema para diagnosticar e oportunizar à mulher rural de Londrina o acesso à providência de toda a documentação, civil e trabalhista, a que tem direito enquanto cidadã brasileira, buscando recursos do Governo Federal, por meio do Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural
PML/SMAA 
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SMM/SMAS

CMDM; CMDR; CMAS

Ministério Público do Trabalho; IES

4.5.3 Realizar cadastramento das trabalhadoras rurais, chefes de família, que atuam na área de produção de alimentos e de agroindústria, para fomentar projetos voltados a este público.
PML/SMAA 
Governo Municipal/

SMM/SEPLAN/ SMAS/ SMS (Vigilância Sanitária); IES 

4.5.4 Apoiar a formação continuada de mulheres da região rural, para o fortalecimento dos saberes e práticas relacionadas aos produtos da agricultura familiar, plantas medicinais e fitoterápicas
PML/SMAA 
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SMM/SMAS/SMS

IES

4.5.5 Oferecer capacitação às mulheres rurais em boas práticas de produção, utilização total dos hortifruti e conservas de frutas e legumes, visando à segurança alimentar nos dois eixos: alimentos para todos e alimentos seguros, dando ênfase também à geração de renda.
PML/SMAA 
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SINE/SMS (Vigilância Sanitária)

4.5.6 Apoiar a implementação de unidades produtivas protagonizadas por mulheres na região rural, assim como a comercialização de seus produtos
PML/SMAA 
Governo Federal /MDS/SNPM

Governo Municipal /SMM/SMAS

Empreendedoras Rurais de Londrina

4.5.7 Fortalecer, em cada comunidade rural, a união das mulheres, para que possam participar de projetos, eventos e programas de governo, de maneira ordenada com o objetivo de desenvolver cadeias produtoras específicas. agregando valor e fortalecendo as organizações da mulher rural
PML/SMAA 
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SMM/SMAS

CMDM; CMDR; Empreendedoras Rurais de Londrina

4.5.8 Confeccionar cartilha e implantar curso de economia doméstica com o objetivo de incorporar ao cotidiano das mulheres rurais a prática e consciência de boa utilização dos recursos econômicos e de produção da agricultura familiar de que dispõem.


PML/SMAA
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SMM

CMDM; CMDR; Empreendedoras Rurais de Londrina

4.5.9 Incentivar organizações comunitárias de mulheres de rurais, para a elaboração de instrumentos de mídia comunitária (ex. jornal) que desempenhem papel facilitador no exercício da cidadania, promovendo o acesso à informação.


PML/SMAA
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal /SMM/SEPLAN/

Núcleo de Comunicação

CMDM; Organizações Comunitárias Femininas; Empreendedoras Rurais de Londrina

4.5.10 Criar a Casa da Mulher Rural onde serão expostas as histórias de mulheres importantes nas lutas do campo e pela emancipação da mulher e, ainda, de mulheres rurais que se destacam no meio rural londrinense.


PML/SMAA
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SMM/SMC

Empreendedoras Rurais de Londrina



4.5.11 Reformar e ampliar a Casa da Mulher: Centro de Formação e Ações Integradas
PML/SMM
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/Secretarias Afins



4.5.12 Estabelecer parcerias para a ampliação das ações desenvolvidas pela Casa da Mulher na área de formação, para o empreendedorismo.
PML/SMM
Governo Federal/SNPM

Governo Municipal/SINE/CODEL/SMAS

Sistema S; IES

4.5.13 Viabilizar espaços para comercialização de artesanato produzido pelas Organizações Comunitárias Femininas em eventos promovidos pelo município.


PML/SMM
Governo Municipal/CODEL/SMGP

CMDM; Organizações Comunitárias Femininas

J U S T I F I C A T I V A

O Executivo, com o presente projeto de lei, pretende  instituir  Plano Municipal de Políticas para as Mulheres no Município de Londrina. 

O município de Londrina é pioneiro na implementação de políticas públicas direcionadas às mulheres. A experiência de Londrina iniciou-se, em 1993, com a implantação da Coordenadoria Especial da Mulher que, com pouco mais de um ano de existência, já havia conquistado reconhecimento enquanto espaço de defesa dos direitos das mulheres, sendo premiada durante a 1ª Mostra de Experiências Municipais Sobre Defesa da Mulher Contra a Violência, promovida pelo Instituto Brasileiro de Administração Municipal (IBAM) e Fundação Ford.

Desde a sua implantação, a experiência passou por reformulações até chegar à estruturação atual da Secretaria Municipal da Mulher, órgão que tem a finalidade de propor, coordenar e acompanhar políticas públicas pela ótica de gênero, e desenvolver ações de prevenção e combate à violência doméstica e sexual contra as mulheres. Para desenvolver suas ações, a Secretaria Municipal da Mulher conta com três serviços: o Centro de Atendimento à Mulher (CAM), serviço que oferece atendimento social, psicológico e de orientação jurídica às mulheres em situação de violência, a Casa Abrigo “Canto de Dália” que abriga mulheres vítimas de violência doméstica, e a Casa da Mulher: Centro de Formação e Ações Integradas, onde são realizados cursos e oficinas, visando preparar as mulheres para o desenvolvimento de atividades de geração de renda.

No ano de 1998, foi criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher (CMDM) que, de acordo com a Lei nº 7.562/1998, tem a finalidade de assegurar à mulher o exercício pleno de sua participação no desenvolvimento social, econômico, político e cultural da sociedade. Desde a criação do CMDM, foram realizadas seis conferências municipais, espaços fundamentais para a ampliação do debate público sobre a ação governamental, em relação às demandas das mulheres. Desta forma, reconhecemos o papel fundamental das conferências para a inserção de novos atores/atrizes no processo de construção de políticas públicas para as mulheres.

Em 2003, o Governo Federal cria a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Com isto, desencadeia-se um processo nacional de discussão sobre a institucionalização das políticas públicas para as mulheres, resultando na realização da I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres. Desta forma, no ano de 2004, as ações municipais que vinham sendo desenvolvidas se fortaleceram com a aprovação do I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, que incorporou as demandas e proposições apresentadas nessa Conferência. O objetivo do Governo Federal, com essa iniciativa, foi de estimular a criação de mecanismos institucionais de defesa dos direitos da mulher e promover a articulação entre governo federal, estados e municípios, visando garantir a efetivação das ações propostas nesta área. Com a realização da II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, em agosto de 2007, o I PNPM foi ampliado, com a introdução de novos eixos estratégicos e o detalhamento dos eixos já existentes.

A II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres, realizada em agosto de 2007, foi um momento de avaliação e revisão do I PNPM, processo que resultou na sua ampliação e aperfeiçoamento, com a introdução de novos eixos estratégicos e o detalhamento dos eixos já existentes. No ano de 2008, este processo se consolidou com a aprovação do II PNPM, documento que “[...] validou os princípios e pressupostos da Política Nacional para as Mulheres, bem como as diretrizes e prioridades apontadas pela I CNPM realizada em julho de 2004.”

A institucionalização de uma Política Nacional para as Mulheres evidencia um amadurecimento político em torno do debate sobre o papel do Estado no desenvolvimento de ações voltadas à defesa dos direitos das mulheres e à eliminação das desigualdades de gênero. Hoje, os governos municipais contam com diversos mecanismos voltados à efetivação de ações a serem desenvolvidas no âmbito local. Como exemplo, destacamos a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, que consiste num conjunto de ações a serem executadas de forma articulada nos três níveis de governo, dentro de um prazo determinado, a partir de metas definidas e com recursos assegurados.

Diante dessa nova configuração, em relação ao desenvolvimento de políticas públicas direcionadas às mulheres, a Prefeitura de Londrina, por meio da Secretaria Municipal da Mulher, logo no início da atual gestão, iniciou uma discussão, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, visando avaliar o trabalho até então realizado e definir os rumos a serem tomados nesta área, considerando os avanços obtidos e os novos desafios que se apresentam. 

Neste sentido, assumimos o compromisso de formatar o I Plano Municipal de Políticas para as Mulheres de Londrina, como forma de comprometer os diversos setores do governo municipal e mobilizar a sociedade civil, em torno da garantia dos direitos fundamentais das mulheres e da necessidade da incorporação do recorte de gênero em todas as políticas públicas. Com a realização da VI Conferência Municipal dos Direitos da Mulher, em abril de 2010, foi possível redimensionar o trabalho inicial, garantindo a formatação de um documento que contemplasse as principais questões debatidas durante a Conferência. Vale destacar que esse processo envolveu a realização de diversas pré-conferências, abrangendo todas as regiões da cidade, zona urbana e rural e segmentos específicos da população.

Desta forma, num processo coletivo, que envolveu o poder executivo municipal e a sociedade civil, foi possível formular o Plano Municipal de Políticas para as Mulheres, instrumento que tem a finalidade de orientar a execução das políticas públicas, a partir de uma ótica de gênero, de forma que estas considerem as especificidades das mulheres e sejam capazes de promover mudanças concretas na sociedade, tendo como meta a igualdade de oportunidades para todos.

Nesta perspectiva, o PMPM define as prioridades e ações a serem desenvolvidas no Município de Londrina, a partir dos quatro eixos estratégicos que nortearam as discussões na VI Conferência: enfrentamento de todas as formas de violência contra as mulheres; saúde das mulheres, direitos sexuais e reprodutivos, enfrentamento do racismo, do sexismo e da lesbofobia; educação, trabalho e inclusão social e produtiva. Além de contemplar as propostas aprovadas na VI Conferência Municipal dos Direitos das Mulheres, que refletem as principais demandas da população feminina de nossa cidade, o PMPM visa atender aos objetivos e metas do II Plano Nacional, em consonância com os princípios e diretrizes da Política Nacional para as Mulheres.

Na sua totalidade, o PMPM prevê ações a serem desenvolvidas por diversos órgãos do poder executivo municipal, que deverão traçar suas metas e estabelecer as parcerias necessárias à execução das ações propostas, articulando-as ao Plano Plurianual (PPA). Desta forma, pretendemos garantir que a transversalidade de gênero seja um princípio norteador e um compromisso da gestão municipal como um todo. Por último, lembramos que, ao estabelecer prioridades e ações e definir responsabilidades, o PMPM acaba por se constituir num importante mecanismo de controle social no acompanhamento da execução das políticas municipais direcionadas às mulheres.

Diante das razões acima, esperamos tenha, o presente Projeto, a aprovação dos nobres Vereadores, para que possamos transformá-lo em lei.

Londrina, 11 de março de 2011.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO
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